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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JORDÂNIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua São Francisco, 357, Centro – 39.920-000 – CNPJ: 18.349.928/0001-41
E-mail: prefeituradejordania@yahoo.com.br



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 041/2025

[bookmark: _Hlk70671707][bookmark: _Hlk202892871][bookmark: _Hlk202893889][bookmark: _Hlk152150471]Conforme autorização do Senhor Prefeito, procedemos com a abertura de Processo Administrativo na forma de inexigibilidade de licitação, para Compra e venda de parte do imóvel rural denominado Fazenda Provisão, matrícula R1-5123, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jacinto – MG, situado no Município de Jordânia – MG, CEP 39920-000, com área de 2,1473 hectares (dois hectares, quatorze ares e setenta e três centiares), extremando na sua integralidade com Moacir Fonseca Cunha, CPF 371.883.215-15 (Fazenda Provisão, Gleba 02). O imóvel será destinado a fins habitacionais de interesse social.
.
O pagamento será mediante remuneração compatível com os preços de mercado à MOACIR FONSECA CUNHA, brasileiro, bancário, casado, portador do CPF nº 371.883.215-15
Fundamento Legal:  Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/2021.

Conforme o art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021 é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial, dentre outros casos, na “aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha”.
Ademais o citado artigo em seu § 5º, estabelece as exigências necessárias a legalidade da contratação, vejamos: 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

	








DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02.13.00 FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
16 Habitacao
16.482 Habitacao Urbana
16.482.2026 DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
16.482.2026.1011 INVESTIMENTOS PARA AMPLIAÇÃO DO ACESSO A HABITAÇÃO
4.4.90.61.00 624 Aquisição de Imóveis
1.500.000.0000 Recursos não Vinculados de Impostos



                        __________________________________________
GRASIELE OLIVEIRA DE SOUZA TORRES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO

































CONCLUSÃO:


	Considerando a finalidade do pedido, sua justificativa, certidão de inexistência de bem da Administração Municipal que possa ser utilizado para o objetivo pretendo, bem como, foi apresentado o motivo da escolha e a avaliação do preço do imóvel, esta comissão de contratação, classifica o presente processo como Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de competição, o preço compatível ao praticado no mercado e a despesa dentro dos parâmetros da lei. Encaminhando, no entanto, todas as peças para análise da assessora jurídica que opinará sobre a legalidade da locação pelo procedimento acima.

Sala de Reunião da Comissão de Contratação, em 02 de junho de 2025.




__________________________________________
LUCIMAR ALVES DAS VIRGENS
AGENTE DE CONTRATAÇÃO




__________________________________________
JOSUÉ ALVES SANTOS
MEMBRO 1




__________________________________________
OSLENE ALVES BARBOSA SANTOS
MEMBRO 2
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